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Seu País

N
a sexta-feira 29, um feito 
inédito animou os movi-
mentos sindicais. Pela pri-
meira vez, os metalúrgi-
cos, historicamente dividi-

dos em várias correntes ideológicas e 
centrais sindicais, anunciaram a unifi-
cação das negociações salariais, da con-
venção coletiva e de um calendário de 
manifestações. “A conjuntura exige no-
va postura”, comemora Miguel Torres, 
presidente da CNTM, uma das confede-
rações nacionais de sindicatos da catego-
ria, e vice da Força Sindical. Superar as 
diferenças e unir forças, acredita, é a úni-
ca maneira de impedir a ampla adoção 
pelas empresas da reforma trabalhista.

CartaCapital: O que levou os meta-
lúrgicos a, finalmente, unificar sua pau-
ta de reinvindicações?
Miguel Torres: É o resultado da conjun-
tura. Os metalúrgicos sempre tiveram di-
vergências ideológicas, que se expressam 
na divisão da base por várias correntes 
sindicais. Todas as centrais estão repre-
sentadas entre os 2 milhões de trabalha-
dores do setor. O momento exige, no en-
tanto, nova postura. Durante a tramita-
ção da reforma trabalhista no Congresso, 
conseguimos superar as divergências e 
organizar uma agenda única de mobili-
zação. Essa união foi importante para os 
grandes protestos dos últimos meses, in-
cluídas as greves gerais. Apesar de o movi-
mento sindical não ter conseguido barrar 

a reforma, foi capaz de mostrar unidade.
CC: O que os metalúrgicos esperam 

conseguir, de agora em diante?
MT: Neste segundo semestre temos as 
campanhas salariais, quando se discu-
te não apenas o reajuste, mas diversas 
cláusulas sociais dos contratos. Será a 
oportunidade de incluir nas negocia-
ções direitos retirados dos trabalhado-
res na reforma aprovada pelo Congresso.

CC:  A maioria dos sindicalistas 
sempre defendeu o negociado sobre 

o legislado, um dos pontos aprovados 
na reforma trabalhista. Por que muda-
ram de opinião?
MT: O movimento sindical não se recusa 
a negociar. Faz parte da nossa vida. O pro-
blema é que a reforma trabalhista gerou 
um desequilíbrio a favor das empresas. 
Não existem garantias básicas para os 
trabalhadores. Toda negociação, do nos-
so ponto de vista, precisa ser conduzida 
para ampliar os direitos, não para redu-
zi-los. Em lugares onde a base é menos or-
ganizada, os empregados se tornarão re-
féns do poder econômico. No momento, o 
negociado sobre o legislado tende a pre-
judicar a maior parte dos trabalhadores. 

CC: A reforma entra em vigor em no-
vembro. Como será possível enfrentar 
a sua implementação?
MT: Tentaremos, como disse antes, 
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“A reforma trabalhista 
foi pensada 
exclusivamente 
para atender 
os empresários”

Torres acredita 
na revogação 
da reforma
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garantir a manutenção de direitos nas 
convenções coletivas. No caso de quem já 
assinou a convenção coletiva, a estratégia 
será atuar empresa por empresa. A ideia 
de criar essa unidade entre as centrais sin-
dicais busca também uma reaproximação 
da base. Há outras questões em jogo, além 
das negociações salariais. Queria lembrar 
o episódio recente no Rio Grande do Norte 
que envolveu a Riachuelo, do empresário 
Flávio Rocha. Com o apoio da militância 
do chamado Movimento Brasil Livre, a 
Riachuelo passou a perseguir uma procu-
radora do Ministério Público do Trabalho, 
que, no seu papel de fiscal, acusou a com-
panhia de estabelecer contratos com for-
necedores que ofereciam à mão de obra 
péssimas condições. O relator da refor-
ma trabalhista foi o deputado Rogério 
Marinho, que também saiu com unhas e 

acreditam na possibilidade de derru-
bar a reforma trabalhista no Congresso?
MT: Vamos resistir à aplicação da reforma 
trabalhista a partir de novembro, enquan-
to nos organizamos para tentar reverter 
legalmente as mudanças aprovadas pelo 
Congresso. Ao menos três abaixo-assina-
dos buscam apoiadores suficientes para a 
apresentação de uma proposta de emen-
da popular que revogue a reforma. O ob-
jetivo é reunir mais de 8 milhões de assi-
naturas. Qual candidato à Presidência da 
República no próximo ano poderá igno-
rar um número como esse? Muitos em-
presários expuseram para mim o receio 
de adotar as mudanças diante da possi-
bilidade de a reforma ser derrubada em 
um próximo governo, uma próxima le-
gislatura no Parlamento. A promessa da 
reforma era acabar com a insegurança 
jurídica. Aconteceu o contrário. A inse-
gurança aumentou.

CC: Quais os piores pontos da refor-
ma trabalhista?
MT: A reforma trabalhista chegou ao 
Congresso com 12 pontos a serem alte-
rados na CLT. No fim, os parlamentares 
refizeram ou derrubaram mais de cem 
cláusulas. Cito alguns absurdos. A ho-
mologação poderá ser feita na empresa, 
sem a assistência do sindicato ou a pre-
sença de um representante da Justiça do 
Trabalho. As gestantes estarão “autori-
zadas” a trabalhar em locais insalubres 
desde que tenham atestado de um mé-
dico de sua confiança. Imagine isso no 
Brasil. Quem tem médico de confiança? 
Permitiu-se a terceirização ampla, geral e 
irrestrita. O autônomo está autorizado a 
atuar em qualquer ramo da empresa, sem 
necessitar de registro na Previdência e na 
prefeitura, para pagamento de ISS. Sem 
falar na organização no local de trabalho, 
que dispensará a participação dos sindi-
catos. O patrão terá a prerrogativa de es-
colher os representantes. Fica até difícil 
listar os mais nefastos. •

dentes em defesa do dono da Riachuelo. A 
reforma, provam essas conexões, foi pen-
sada única e exclusivamente para atender 
aos interesses do empresariado.

CC: Por que tem sido mais difícil mo-
bilizar a população contra a reforma 
trabalhista do que em relação à pro-
posta de mudança na Previdência?
MT: A estratégia do governo e dos empre-
sários foi muito eficiente. Eles propuse-
ram duas reformas ao mesmo tempo. 
Para mudar a Previdência, é preciso um 
número maior de votos favoráveis de par-
lamentares. Enquanto a sociedade deba-
tia a situação das aposentadorias, apres-
sou-se no Congresso a destruição da CLT, 
que necessitava de quórum menor para 
ser aprovada. Além disso, o trabalhador 
ainda não sentiu os efeitos da reforma.

CC: Os movimentos sindicais 

As negociações 
salariais vão 

testar as alianças
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